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RESUMO 

 

A educação em Moçambique é um dos pilares centrais para o desenvolvimento 

humano, social e económico. Desde a independência, em 1975, o país registou avanços 

relevantes, contudo, os desafios da educação nos diferentes subsistemas de ensino 

prevalecem. Este estudo procura reflectir sobre a evolução do sector da educação no 

âmbito dos distintos subsistemas de ensino, ensino primário e secundário, técnico-

profissional e ensino superior. A metodologia adoptada é qualitativa, assente em 

pesquisa bibliográfica e documental, baseada em artigos científicos, comunicações em 

conferências, discursos políticos e relatórios nacionais e internacionais. 

 

Os resultados evidenciam que, Moçambique registou avanços significativos na 

educação desde 1975, com a taxa de analfabetismo a reduzir-se de 98% para 39% e a 

escolarização primária a ultrapassar os 100%, enquanto o ensino secundário expandiu-

se de 9 para 2.450 escolas. Contudo, persistem desafios relacionados com a qualidade 

do ensino, evidenciados pela baixa proficiência em leitura e matemática, turmas 

superlotadas, turnos múltiplos e uma transição problemática entre níveis, agravada por 

altas taxas de desistência, sobretudo entre raparigas, devido a factores 

socioeconómicos e culturais. O ensino técnico-profissional, embora reestruturado para 

responder às necessidades do mercado de trabalho, enfrenta limitações na relevância 

curricular e na adequação às demandas da industrialização. No ensino superior, o 

número de instituições cresceu de 1 para 56 e as matrículas aumentaram para 237.777, 

mas a taxa bruta de escolarização permanece baixa (8,19%), reflectindo o acesso 

limitado, financiamento insuficiente, desafios na formação docente, elevada proporção 

de estudantes por docente com doutorado, fraca alocação de recursos para 

investigação. 

 

Apesar da expansão do acesso, o maior desafio da educação em Moçambique continua 

a ser a melhoria da qualidade, associada à promoção da equidade e ao fortalecimento 

do financiamento em todos os subsistemas. Em suma, o futuro da educação no país 

dependerá não apenas do volume de recursos alocados, mas da capacidade de 

transformar tais investimentos em qualidade, equidade e relevância social, garantindo 

que o sistema responda de forma eficaz às exigências de um país em crescimento e em 

busca de desenvolvimento sustentável. 
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1. NOTAS INTRODUTÓRIAS 

 

A educação, para além de garantir que o indivíduo exerça plenamente a sua cidadania 

e contribua para o bem-estar coletivo, constitui-se como um poderoso instrumento de 

transformação pessoal e social. O icónico líder africano Nelson Mandela afirmou que a 

educação é o grande motor do desenvolvimento pessoal. É por meio dela que a filha 

de um camponês pode tornar-se médica, o filho de um mineiro pode chegar a chefe de 

mina, e o filho de trabalhadores rurais pode ascender à presidência de uma grande 

nação. 

 

A educação formal em Moçambique teve o seu início no período colonial e, após a 

independência nacional em 1975, passou a ser assumida e dirigida pelo Estado 

moçambicano como uma prioridade estratégica para a construção da nova nação. 

Desde então, o país tem registado progressos notáveis, nomeadamente na expansão 

do acesso à escola, na diversificação dos subsistemas de ensino e na criação e 

consolidação do ensino superior, que atualmente abrange todas as províncias do país. 

Contudo, esses avanços têm sido acompanhados por desafios significativos, 

relacionados com a qualidade do ensino, a equidade no acesso, o financiamento e a 

relevância social da educação oferecida. 

 

O presente texto pretende refletir sobre os progressos da educação em Moçambique, 

desde a independência, destacando os principais avanços alcançados, os desafios 

persistentes e as perspetivas futuras.  

 

Assim, este texto estrutura-se em seis partes principais, nomeadamente, uma breve 

contextualização histórica da educação em Moçambique, analisa a evolução e os 

objetivos das reformas do Sistema Nacional de Educação (SNE), discute os principais 

avanços registados e os desafios persistentes, examina o financiamento do setor e 

termina com notas conclusivas que procuram apontar caminhos para o fortalecimento 

do sistema educativo moçambicano. 

 

2. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO EM MOÇAMBIQUE 

 

O Sistema Nacional de Educação em Moçambique é resultado de uma evolução 

histórica que inicia no período colonial concretamente a partir de 1845 a 1974. No 

período pós independência do pais, Moçambique herdou um sistema educacional 

obsoleto e com uma taxa de analfabetismo acima de 90% em 1975. O governo 

nacionalizou as escolas e criou o Ministério de Educação e Cultura (MEC). Em 1983, foi 

introduzido o Sistema Nacional de Educação (SNE) com o objetivo de formar o 

"Homem Novo Revolucionário" e expandir a rede escolar.  
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Sendo assim, podemos resumir a evolução histórica da educação em Moçambique 

tendo em atenção os dois períodos principais:  

 

1) Período Colonial (1845–1974) 

 

Educação colonial. 

Educação de transição. 

 

2) Período Pós-Independência (1975 – atualidade) 

 

Criação do Sistema Nacional de Educação pela lei nº 4/83, de 23 de Março 

Reformas pela lei nº 6/92, de 6 de Maio. 

Atual regime jurídico que define o Sistema Nacional de Educação lei nº 18/2018, de 28 

de Dezembro. 

 

1) No Período Colonial (1845-1974) a educação era elitista para uma certa camada 

de cidadãos. O objetivo era de dominar os nativos e formar um intermediário entre o 

estado colonial e as massas, além de incutir servilismo (Árabe et al.,2024). Referiu o 

Cardeal Cerejeira, 1960 apud  Mondlane, 1975, que as escolas eram vistas, pelo 

colonizador, como necessárias para ensinar ao nativo moçambicano supostamente sem 

cultura, moralidade e educação o caminho para a dignidade humana e a grandeza da 

nação que a protegia.  

 

No período em análise, Castiano e Ngoenha (2013) referem que o  ensino para os 

nativos era dividido por três tipos nomeadamente: (1) Ensino Rudimentar - para civilizar 

e nacionalizar os indígenas da colonia, aprendendo língua e costumes portugueses; (2) 

Ensino Profissional – para preparar os indígenas para adquirirem honestamente os 

meios de manter a vida civilizada e contribuírem mais para o progresso da colónia; (3) 

Ensino Normal - Destinada para formar professores para as escolas rudimentares.  

 

Gómez (1999) destaca que, para compreender o Sistema Nacional de Educação, é 

necessário recuar ao período de 1962 a 1974, marcado pela fundação da FRELIMO e 

pela instituição do Governo de Transição. Nesse contexto, a educação colonial visava 

formar um homem submisso e alienado da sua realidade, servindo como instrumento 

de dominação.  

 

Com o avanço da luta de libertação nacional, a FRELIMO implementou, nas zonas 

libertadas, um modelo educativo com orientação política e ideológica revolucionária, 

criando escolas primárias que, apesar das condições precárias e da guerra, se tornaram 

espaços fundamentais para a formação dos moçambicanos (Quimuenhe, 2018). 
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Até 1909 em Moçambique havia 56 escolas para uma população que se aproximava 

aos 4000 habitantes segundo o recenseamento de ano de 1900. A primeira escola do 

Ensino Secundário seria criada em 1920 e a primeira Universidade em 1962 (Almeida, 

1979). 

 

2) No Período Pós-independência  (1975 - até na actualidade), Moçambique 

herdou um sistema educacional obsoleto e com uma taxa de analfabetismo acima de 

90% em 1975. O governo nacionalizou as escolas e criou o Ministério de Educação e 

Cultura (MEC).  

Em 1983, foi introduzido o primeiro Sistema Nacional de Educação (SNE) (lei n.º 4/83, 

de 23 de Março) (Árabe et al. (2024) & (Ministério de Educação e Desenvolvimento 

Humano, 2023). 

 

3. EVOLUÇÃO E OBJETIVOS DAS REFORMAS DO SISTEMA NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO EM MOÇAMBIQUE 

 

A história da educação em Moçambique tem sido marcada por sucessivas reformas 

orientadas para a construção de um sistema educativo inclusivo, eficiente e de 

qualidade. Desde a independência, o país registou três grandes reformas curriculares, 

correspondentes a diferentes contextos políticos e socioeconómicos: a de 1983 (Lei n.º 

4/83), que instituiu o Sistema Nacional de Educação (SNE) e visou unificar o sistema, 

eliminar a herança colonial e promover uma educação nacional voltada para a 

formação do “homem novo” e a reconstrução do país; a de 1992 (Lei n.º 6/92), que 

refletiu as mudanças políticas e económicas decorrentes da abertura democrática e da 

economia de mercado, introduzindo maior flexibilidade, diversificação e participação 

do setor privado; e, por fim, a de 2018 (Lei n.º 18/2018), que procurou modernizar o 

sistema, reforçar a articulação entre subsistemas e promover uma educação mais 

inclusiva, adaptada às exigências da globalização e aos desafios contemporâneos. 

 

4. AVANÇOS REGISTADOS NA EDUCAÇÃO 

 

Desde a independência em 1975, Moçambique tem feito progressos notáveis na 

expansão e no acesso à educação. A taxa de analfabetismo, que era de 93% em 1975 , 

caiu para 39% atualmente, embora a incidência continue maior entre mulheres (49,4%) 

(ver o gráfico 1) e em zonas rurais (50,8%).  
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Gráfico 1: Evolução da Taxa de Analfabetismo em Moçambique (1975-2017) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados do Ministério de Educação e Cultura 

(2025) 

 

 Os progressos registados na educação em Moçambique resultam da implementação 

de reformas orientadas pela universalização do acesso e pela nacionalização do ensino. 

O número de escolas primárias aumentou significativamente, e a taxa bruta de 

escolarização ultrapassou os 100% nos anos 2000, refletindo a inclusão de crianças fora 

da faixa etária oficial (UNESCO, 2018). No ensino superior, a expansão também foi 

notável: de uma única universidade em 1975, o país passou a contar com 56 

instituições (22 públicas e 34 privadas), e o número de matrículas cresceu de menos de 

3.000 estudantes em 1975 para 237.777 em 2023. Atualmente, o sistema educativo 

moçambicano abrange cerca de 9,5 milhões de alunos, dos quais 7 milhões frequentam 

o ensino primário, 2,1 milhões o ensino secundário e aproximadamente 238 mil o 

ensino superior (ver a tabela 1). 

 

Tabela 1: Número de estudantes por subsistemas de ensino 

Nível de Ensino Número de Estudantes 

Ensino Primário 7.000.000 

Ensino 

Secundário 
2.100.000 

Ensino Superior 238.000 

Total 9.500.000 

Fonte: Ministério de Educação e Desenvolvimento Humano (2023) 

 

O aumento do número de estudantes resulta da contínua expansão da rede escolar no 

país, que atualmente conta com cerca de 14.000 escolas de ensino primário, 879 de 

ensino secundário, 233 instituições de ensino técnico-profissional e mais de 50 

instituições de ensino superior. 
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Tabela 2: Número de instituições por subsistemas de ensino 

Nível de Ensino Total de 

Instituições 

Públicas 

(%) 

Semipúblicas 

(%) 

Privadas 

(%) 

Ensino Primário 14.000 97% – 3% 

Ensino Secundário 879 70,8% – 29,2% 

Ensino Técnico 

Profissional 
233 31,3% 12,4% 56,2% 

Formação de 

Professores 
38 71,1% – 28,9% 

Ensino Superior 56 39,3% – 60,7% 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados do Ministério de Educação e 

Desenvolvimento Humano (2023) 

 

5. DESAFIOS DA EDUCAÇÃO EM MOÇAMBIQUE 

 

Após a independência, a principal preocupação do Governo moçambicano centrou-se 

na expansão do acesso à educação, com o objetivo de garantir que todos os cidadãos 

tivessem oportunidade de frequentar a escola. Com a democratização do ensino, a 

partir da década de 1990, e a consequente ampliação da rede escolar, a prioridade 

passou gradualmente a incluir também a qualidade da educação. Segundo o Professor 

Brazão Mazula, na sua comunicação inaugural durante a Conferência Nacional sobre 

Qualidade da Educação (2023), a qualidade do ensino não se resume à expansão das 

matrículas ou ao cumprimento dos programas escolares, mas consiste, essencialmente, 

em “ensinar bem a ciência”. Para o autor, a aula é um “momento sagrado” do professor, 

onde se realiza a vocação docente e se constrói a competência do aluno. Mazula (2023) 

defende ainda a necessidade de repensar os objetivos do ensino, o perfil do estudante 

e a formação do professor, propondo uma abordagem baseada em competências 

cognitivas, operacionais, transversais e éticas como critério central para a definição da 

qualidade educativa. 

 

O ensino técnico-profissional, frequentemente apontado como uma das apostas 

estratégicas para a diversificação do sistema, tem sido alvo de diversas reformas e 

políticas de modernização com o intuito de responder às necessidades do mercado de 

trabalho e de contribuir para o desenvolvimento económico e social do país. Segundo 

o Plano Estratégico da Educação 2020–2029, este subsistema conta com 220 

instituições (públicas, semi-públicas e privadas) e cerca de 91.813 estudantes, dos quais 

52% são raparigas (Ministério de Educação e Desenvolvimento Humano, 2020). No 

entanto, Henriques e Gonçalves (2025) apontam desafios persistentes, sobretudo no 

que se refere à equidade no acesso, à formação docente, à diversificação curricular e à 

integração das tecnologias de informação e comunicação, fatores essenciais para 

assegurar uma aprendizagem relevante, inovadora e ajustada às demandas do setor 

produtivo. 
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De forma mais ampla, Mário, Monjane e Santos (2020) identificam diversos desafios 

que atualmente comprometem o sistema educativo moçambicano, sobretudo no 

ensino primário, que constitui a base de todos os subsistemas. Entre os principais, 

destacam-se a fraca capacidade do Estado em mobilizar recursos financeiros 

(capacidade fiscal), implementar políticas eficazes e garantir a prestação de serviços 

públicos (capacidade administrativa), o que afeta diretamente a qualidade do ensino e 

a retenção dos alunos. Soma-se a isso a excessiva dependência da ajuda externa, que, 

embora relevante, tende a reduzir a responsabilização interna e a deslocar o centro de 

decisão para os doadores internacionais. Nesse contexto, Cipriano (2023) propõe a 

criação de um fundo específico para o financiamento da educação básica, como forma 

de garantir maior sustentabilidade e autonomia nacional. 

 

Outro desafio refere-se ao fraco envolvimento das comunidades locais na gestão 

escolar e na tomada de decisões, o que fragiliza a responsabilização social e política. A 

qualidade da aprendizagem também permanece baixa: apesar da expansão do acesso, 

a taxa de conclusão do ensino primário ainda é inferior a 50%, e o nível de proficiência 

em leitura e matemática continua muito reduzido. Adicionalmente, o tempo efetivo de 

ensino é insuficiente, com muitos alunos a frequentarem menos de três horas de aula 

por dia devido ao sistema de turnos múltiplos. As turmas superlotadas, particularmente 

nas províncias da Zambézia, Nampula e Cabo Delgado, agravam o problema, tal como 

as fragilidades na formação e gestão dos professores. A redução da formação inicial de 

docentes do ensino primário de três para um ano contribuiu para a perda de qualidade 

pedagógica, resultando em profissionais menos preparados para lidar com turmas 

numerosas e para promover aprendizagens significativas. O absenteísmo docente 

crónico agrava ainda mais este cenário. 

 

Para enfrentar esses constrangimentos, Cipriano (2023) defende que a formação de 

professores deve regressar às universidades, recuperando o modelo anterior, por 

considerar que um professor bem preparado é capaz de mitigar os problemas de 

qualidade mesmo em contextos adversos. Os rácios entre alunos e professores 

permanecem acima dos níveis considerados ideais, revelando um desequilíbrio 

estrutural que requer correção urgente para assegurar condições adequadas de ensino 

e aprendizagem em todo o país (vide o gráfico 2). 
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Gráfico 2: Rácios ideais Vs Moçambique por níveis de ensino  

 
Fonte: UNESCO, Banco Mundial, OCDE (2025) e Plano Estratégico de Educação (2020). 

 

Além dos fatores já mencionados, a educação em Moçambique é afectada por 

questões socioeconômicas, como a elevada pobreza e a subnutrição, que 

comprometem o desenvolvimento cognitivo e a aprendizagem das crianças; por fatores 

ambientais, incluindo emergências climáticas como ciclones e inundações, que 

provocam o encerramento de escolas e a interrupção das aulas; e por fatores político-

militares, como a insurgência no norte do país, que também interrompem o ensino. 

Desde a integração à Agenda 2030 em 2015, Moçambique enfrenta o desafio de 

cumprir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, em particular o ODS 4, que visa 

garantir educação de qualidade até 2030. 

 

6. FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO 

 

O financiamento constitui um dos recursos centrais para o bom funcionamento e 

alcance dos resultados esperados em qualquer setor. Sem financiamento público, como 

observa Cabrito (2002), não é possível formar professores, criar novas instituições de 

ensino, equipar essas instituições com bibliotecas, laboratórios e cantinas, nem 

promover apoios sociais para jovens de classes sociais mais desfavorecidas que 

desejam prosseguir os estudos. Moçambique tem demonstrado compromisso 

financeiro com a educação, com o investimento público no sector variando entre 16% e 

21% do orçamento total do Estado entre 2017 e 2026, segundo o Cenário Fiscal a 

Médio Prazo (CFMP) (2024-2026) (ver o gráfico 3). 
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Gráfico 3: Investimento público na educação em relação ao total do orçamento 

geral do Estado (em %) 
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Fonte: REO (2017, 2018, 2019, 2020, 2021), PESOE (2022, 2023 e 2024) e CFMP (2024-

2026)  

 

O investimento na educação costuma corresponder cerca de 6,2% do PIB, conforme a 

tabela abaixo. Em comparação com outros países da CPLP e a África do Sul no período 

de 2012 a 2019, Moçambique está alinhado com o padrão de investimento, situando-

se entre 5% e 6% do PIB. 

 

 

Tabela 3: Financiamento público com a educação (em %) do PIB 

 
Fonte: The GlobalEconomy.com (2023) & Joaquim (2020) 

 

6.1. Distribuição do orçamento por nível de ensino 

 

A previsão de distribuição do orçamento no sector da educação indica uma maior 

alocação e investimento no ensino primário, seguido pelos ensinos secundário e 

técnico-profissional, respectivamente. No entanto, segundo dados do PEE (2020-2030), 

a partir de 2027 espera-se uma mudança nesse perfil de alocação, com o ensino 

secundário passando a receber a maior parte dos recursos (gráfico 4). 
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Gráfico 4: Distribuição do orçamento do sector de Educação por nível de ensino 

(em %) 

 
Fonte: PEE (2020-2029) 

 

6.2. Análise do Financiamento da Educação em Moçambique 

 

Em Moçambique, a educação tem recebido entre 16% e 21% do Orçamento do Estado 

e cerca de 6% do Produto Interno Bruto (PIB). Apesar desse volume expressivo de 

recursos, os resultados ainda revelam desafios significativos de eficácia e qualidade. 

Um dos principais problemas é o descompasso entre os números orçamentais e a 

realidade educativa: cerca de 83,6% do orçamento destina-se ao pagamento de 

salários, restando pouco para investimentos estruturais, materiais pedagógicos e 

inovação. 

 

A dependência de financiamento externo constitui outro desafio, fragilizando a 

autonomia nacional e deslocando a responsabilidade estratégica para os parceiros 

internacionais. No ensino pré-escolar, por exemplo, mais de 90% do financiamento 

provém de doadores, evidenciando a vulnerabilidade do setor frente a flutuações no 

apoio externo. 

 

Além disso, a fragilidade da gestão pública e a limitada capacidade administrativa 

reduzem a eficiência na aplicação dos recursos disponíveis, cenário agravado pelo peso 

crescente da dívida pública, que consome parte relevante das receitas e diminui a 

margem para investimentos em melhorias estruturais e inovações pedagógicas. 

 

Na análise do financiamento, além do PIB como indicador do compromisso estatal, 

destaca-se a Taxa Bruta de Escolarização (TBE) como medida de acesso e cobertura. Os 

dados mostram altas taxas no Ensino Primário (133,4%) e Secundário (53,4% no 1.º 

ciclo e 28,9% no 2.º ciclo), indicando esforço de expansão e inclusão, embora valores 

superiores a 100% no primário revelem ineficiências internas, como repetência e 

atrasos na entrada escolar. 
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A situação é mais crítica no Ensino Superior, com TBE de apenas 8,19%, indicando que 

a maioria dos moçambicanos em idade de frequentar este nível não tem acesso, 

refletindo barreiras de acesso, capacidade limitada das instituições e insuficiência de 

políticas de equidade para garantir a continuidade dos estudos após o ensino médio. 

 

Tabela 4: Taxa Bruta de Escolarização em Moçambique 

Nível de Ensino Taxa Bruta de Escolarização 

(%) 

Ano de 

Referência 

Ensino Primário 133,4 2024 

Ensino Secundário - 1º 

Ciclo 

53,4 2024 

Ensino Secundário - 2º 

Ciclo 

28,9 2024 

Ensino Superior 8,19 2022  

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) a partir dos dados da UNESCO (2022) e do 

Ministério de Ciências, Tecnologia e Ensino Superior (2022) 

 

Em suma, os dados apontam para um sistema educacional que é eficaz em matricular 

crianças no ensino primário, mas que falha em reter os alunos e garantir uma transição 

suave para os níveis de ensino mais avançados, o que tem um impacto negativo no 

desenvolvimento de capital humano para o país. 

 

NOTAS CONCLUSIVAS 

 

A educação em Moçambique tem evoluído com ganhos importantes e desafios 

persistentes. Desde a independência, em 1975, registaram-se progressos na expansão 

da rede escolar, na redução do analfabetismo e na diversificação dos subsistemas, 

incluindo o ensino superior em todas as províncias. Contudo, persistem fragilidades 

estruturais, como baixa qualidade da aprendizagem, elevadas taxas de desistência, 

desigualdades urbano-rurais e exclusão de milhões de crianças e jovens. 

 

Os problemas não se devem apenas à disponibilidade de recursos — a educação 

recebe 16% a 21% do orçamento —, mas à frágil capacidade administrativa, gestão 

ineficiente e excessiva dependência externa, agravadas pela dívida pública e rápido 

crescimento populacional. 

 

As reformas curriculares e compromissos de académicos e governantes indicam 

prioridades: valorização e formação de professores, fundo nacional para a educação 

básica, financiamento interno sustentável, alinhamento curricular às transições digital e 

ambiental, inclusão plena de meninas e crianças com deficiência e maior participação 



12 

comunitária. O futuro da educação em Moçambique dependerá não apenas do volume 

de recursos alocados, mas da capacidade de transformar recursos em qualidade, 

equidade e relevância social. 
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